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liquidação de impostos com base em declarações dos contribuintes ou 
oficiosamente na falta ou vício destas, cuja competência é igualmente 
do Serviço, praticando -se todos os atos a ele respeitantes ou com ele 
relacionados.

2.2.3 — Assegurar a liquidação prévia e o pagamento da contrapres-
tação devida pela emissão de certidões, fotocópias, cadernetas prediais 
e cartões de identificação fiscal.

2.2.4 — Controlar o registo e instauração dos demais procedimentos 
administrativos, designadamente os de restituição de impostos, coimas ou 
outras receitas, cuja competência é do Serviço de Finanças, praticando 
todos os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados.

2.2.5 — Informar, controlar e comunicar superiormente os pedidos 
de férias, faltas e licenças dos trabalhadores do Serviço de Finanças, e 
bem assim os de recuperação do vencimento de exercício, e proceder à 
elaboração do mapa de férias;

2.2.6 — O controlo de bens de equipamento e consumíveis de secre-
taria e produtos de limpeza, incluindo a sua requisição e a remessa dos 
documentos inerentes ao competente Serviço.

2.3 — Cobrança.
2.3.1 — Autorizar o funcionamento diário das Caixas do SLC e con-

trolar o seu encerramento, conferir, corrigir se for caso disso, e confirmar 
as receitas cobradas;

2.3.2 — Assegurar a conferência e entrega dessas receitas para depó-
sito na conta bancária decorrente do protocolo do Instituto de Gestão de 
Tesouraria e do Crédito Público (IGCP) com a instituição depositária;

2.3.3 — Requisitar impressos e valores selados à INCM e controlar 
e registar entradas e saídas;

2.3.4 — Processar todo o serviço registral e contabilístico, incluindo 
o estorno de receitas para correção de erros de classificação orçamental 
e a anulação de receitas em situação de má cobrança;

2.3.5 — Promover e conferir o serviço de contabilidade.
2.3.6 — Realizar os balanços previstos na lei.
2.3.7 — Elaborar auto de ocorrência em caso de alcance não com-

pensado pelo autor e proceder à notificação deste;
2.3.8 — Elaborar a conta de gerência nos moldes legais e de acordo 

com as recomendações dos organismos de controlo, direção ou fisca-
lização;

2.3.9 — Organizar o arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho.

2.4. — Imposto do Selo — atos e contratos.
2.4.1 — Praticar todos os atos conducentes à liquidação e cobrança 

do Imposto do Selo, com exceção do imposto relativo às transmissões 
gratuitas de bens, e praticar todos os atos com ele relacionados, incluindo 
as liquidações a efetuar em resultado de situações detetadas pelos Ser-
viços, de participações externas ou de ações de fiscalização.

2.4.2 — Controlar os procedimentos de revisão dos atos tributários, 
decidindo o registo e autuação dos mesmos, instruindo -os e prestando 
a respetiva informação e parecer, visando a sua decisão ou a remessa à 
Direção de Finanças de Santarém.

2.4.3 — Controlar e orientar a organização do arquivo de toda a 
documentação a fazer parte dos processos dos sujeitos passivos deste 
imposto, a que se refere o artigo 24.º do CIS.

2.5 — Imposto único de Circulação.
2.5.1 — Coordenar e controlar os procedimentos de liquidação e 

demais procedimentos relacionados com este imposto.
2.5.2 — Informar e apreciar os pedidos de isenção de IUC a remeter 

para decisão superior, e bem assim deferir e conceder isenção nos casos 
previstos no artigo 5.º, n.º 2, alínea a) do Código do Imposto Único de 
Circulação.

3 — Substituições.
3.1 — Na ausência ou impedimento da Chefe de Finanças, será este 

substituído pelo Chefe de Finanças Adjunto, Fátima de Jesus Gomes 
Bragança. Na sua falta ou ausência, será substituído pelo trabalhador 
mais qualificado que no momento se encontre ao serviço.

4 — Observações.
4.1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal da delegação de com-

petências, designadamente o disposto no artigo 39.º do CPA, o delegante 
conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) — Avocação, a qualquer momento e sem formalidades, da tarefa de 
resolução de assuntos que entender conveniente, sem que isso implique 
a derrogação do presente despacho.

b) — Direção e controlo sobre atos praticados pelo delegado, bem 
como a sua modificação ou revogação.

4.2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando 
a expressão «Por delegação de competências do Chefe do Serviço de 
Finanças, o Adjunto», ou outra equivalente, com indicação da data 
em que for publicada a presente delegação no Diário da República.

4.3 — Este despacho produz efeitos a 1 de julho de 2013, ficando por 
este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo trabalhador 
aqui delegado.

9 de setembro de 2013. — A Chefe de Finanças, Maria de Fátima 
Amado Garcia Contente.

207392906 

 Despacho n.º 15041/2013

Delegação de competências
I — Subdelegação — ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código 

de Procedimento Administrativo (CPA) e no artigo 62.º da lei geral 
tributária (LGT) e, no uso dos poderes que me foram conferidos nos 
termos do n.º 2 do despacho do diretor -geral da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira (AT) n.º 5718/2013, de 18 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 2 de maio de 2013, subdelego, 
no chefe da divisão de justiça tributária, licenciado Filipe Alexandre 
Martins Rodrigues, inspetor tributário nível 2 (IT 2), a competência 
para revogar, total ou parcialmente, o ato impugnado, nos processos de 
impugnação em que, nos termos do n.º 4 do Despacho n.º 9414/2012, de 
3 de julho de 2012, foram designados para intervir como representantes 
da fazenda pública.

II — Delegação — ao abrigo do disposto no artigo 35.º do CPA e no 
artigo 62.º da LGT, delego no chefe da divisão de tributação e cobrança, 
licenciado Joaquim Gonçalves Silva, inspetor tributário nível 2 (IT 2), 
as seguintes competências próprias:

a) Alterar os elementos declarados pelos sujeitos passivos para efeitos 
de IRS, nos termos do n.º 4 do artigo 65.º do CIRS, quando as correções 
a favor do Estado se refiram aos pagamentos por conta declarados, 
bem como fixar os prazos para a audição prévia na sequência daquelas 
alterações, nos termos do n.º 6 do artigo 60.º da LGT;

b) Alterar os elementos declarados pelos sujeitos passivos para efeitos 
de IRC, nos termos dos artigos 103.º e 104.º do CIRC, quando as corre-
ções a favor do Estado se refiram aos pagamentos por conta declarados, 
bem como a fixar os prazos para a audição prévia na sequência daquelas 
alterações, nos termos do n.º 6 do artigo 60.º da LGT;

c) Determinar a matéria coletável, no âmbito da avaliação direta, 
quando seja efetuada ou objeto de correção pelos serviços, sem inter-
venção da inspeção tributária, nos termos do artigo 16.º do CIRC;

d) Decidir sobre a revogação total ou parcial das liquidações do 
imposto, nos termos do artigo 93.º do CIRS, relativamente à falta de 
indicação na declaração anual de rendimentos de importâncias retidas 
na fonte ou de pagamentos efetuados por conta;

e) Autorizar a recolha de todos os tipos de declarações oficiosas e 
documentos de correção;

f) Fixar o rendimento coletável sujeito a IRS, nos termos dos n.os 2 
e 4 do artigo 65.º do CIRS, quando não tenha havido intervenção dos 
serviços de inspeção tributária;

g) Notificar os sujeitos passivos, das correções às declarações por estes 
apresentadas, bem como das fixações por métodos indiretos;

h) Designar os peritos regionais nos termos e para efeitos do n.º 1 
do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 76.º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis (CIMI);

i) Coordenar os serviços da AT na Loja do Cidadão de Viseu;
j) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativamente aos 

trabalhadores da respetiva Divisão, bem como do posto de atendimento 
da AT na Loja do Cidadão;

k) Assinar toda a correspondência, da respetiva Divisão, incluindo 
notas e mapas, com exclusão da correspondência destinada às direções-
-gerais e outras entidades superiores.

III — Efeitos — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2013, relativamente à competência subdelegada na parte I 
e a partir de 1 de fevereiro de 2013 relativamente às competências 
delegadas na parte II, ficando, por este meio, ratificados todos os atos 
entretanto praticados no âmbito das matérias ora objeto de delegação 
de competências.

26 de setembro de 2013. — O Diretor de Finanças de Viseu, em 
regime de substituição, João Gamboa Cardina.

207392882 

 Despacho n.º 15042/2013

Substituição legal

Em conformidade com o disposto no artigo 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, designo como substituto do chefe do Serviço 
de Finanças de Paredes, nas suas ausências e impedimento, o chefe da 
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secção do património Acácio Augusto Pinto Nogueira. Este despacho 
produz efeitos desde 1 de outubro de 2013, ficando, por este meio, 
ratificados todos os atos e despachos entretanto proferidos no âmbito 
desta substituição.

9 de outubro de 2013. — O Chefe de Finanças de Paredes, em regime 
de substituição, Jorge Manuel Danho da Cruz Loureiro.

207392955 

 Despacho n.º 15043/2013

Delegação de competências
Ao abrigo do artigo 94.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83 de 20 de 

maio, do artigo 35.º do Código de Procedimento Administrativo e do 
artigo 62.º da lei Geral Tributária, delego nos adjuntos colocados neste 
Serviço de Finanças de Almada 3 (3409)

1.ª Secção — Secção da tributação do património
Adjunto — António Joaquim de Almeida Gonçalves (TAT 2)
2.ª Secção — Secção da tributação do rendimento e da despesa
Adjunto — Joaquim Luís Trindade Alvarez Cortes (TAT 2)
3.ª Secção — Secção de justiça tributária
Adjunta — Maria José Ferreira Gonçalves de Almeida (TAT 2)
4.ª Secção — Secção de cobrança
Adjunta — Laurinda Ascensão do Canto (TAT 2)
a competência para a prática dos atos que se enumeram, sem prejuízo 

das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe 
de finanças ou seus superiores hierárquicos.

I — Competências de caráter genérico.
1 — Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados prazos 

e objetivos fixados, quer legalmente, quer por instâncias superiores;
2 — Despachar, assinar e distribuir documentos que tenham a natureza 

de expediente diário;
3 — Proferir despacho nos pedidos de certidão a distribuir pelos traba-

lhadores da respetiva secção, verificando a legitimidade dos requerentes 
quanto aos pedidos efetuados, atentando no princípio, estabelecido no 
artigo 64.º da L.G.T., da confidencialidade dos dados, bem como verificar 
a correção das contas de emolumentos quando devidos e fiscalizando 
a isenção dos mesmos quando mencionadas com exceção dos pedidos 
em que haja motivos de indeferimento, os quais serão submetidos à 
apreciação do chefe do serviço mediante informação e parecer;

4 — Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida a 
instâncias hierarquicamente superiores, bem como a entidades estranhas 
à AT de nível institucional relevante, nomeadamente órgãos de soberania;

5 — Assegurar, sempre que a situação o exija, que aos sujeitos pas-
sivos seja dado o direito de audição prévia previsto no artigo 60.º da 
L.G.T., relativamente às decisões que lhes digam respeito;

6 — Verificar e controlar o andamento dos serviços de forma a serem 
respeitados os prazos quer fixados na lei, quer por instâncias superio-
res, em tudo o que diga respeito a respostas, petições ou informações 
solicitadas ao serviço de finanças;

7 — Assinar e controlar a execução dos mandados de notificação, de 
ordens de serviço e das notificações a efetuar por via postal;

8 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e ex-
posições para apreciação e decisão superior;

9 — Instruir e informar recursos hierárquicos de natureza tributária;
10 — Levantar autos de notícia pelas infrações por si verificadas 

no desempenho das suas funções, de harmonia com o disposto no ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 500/79, de 22 de dezembro e na alínea l) do 
artigo 59.º do R.G.I.T.;

11 — Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas, 
verificar o seu bom pagamento, decidir sobre os pedidos de redução de 
coimas nos termos do artigo 29.º do R.G.I.T. e dar parecer, após infor-
mação fundamentada, sobre a sua redução ou sobre o afastamento da 
sua aplicação nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma;

12 — Providenciar no sentido de que os utentes sejam atendidos 
com cortesia, qualidade e prontidão de forma a transmitir uma imagem 
positiva dos serviços, tomando em consideração situações relacionadas 
com atendimento prioritário e preferencial;

13 — Providenciar para que sejam prestadas com celeridade todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

14 — Controlar permanentemente a execução de todo o serviço a 
cargo da secção, incluindo o não delegado, de forma a serem alcançados 
os objetivos previstos no plano anual de atividades, devendo no final 
de cada ano elaborar um relatório das atividades desenvolvidas e por 
desenvolver ao longo do mesmo no qual apresentará, também, sugestões 
para colmatar necessidades, as quais serão submetidas a apreciação 
superior;

15 — Verificar e controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licen-
ças dos trabalhadores da respetiva secção, colaborando na execução do 
plano anual de férias para que os serviços da secção sejam devidamente 
assegurados;

16 — Exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativas aos 
trabalhadores da secção;

17 — Dispensar os trabalhadores por pequenos lapsos de tempo 
quando estritamente necessário e com o mínimo de prejuízo para os 
serviços;

18 — Providenciar sempre que necessário a substituição de traba-
lhadores nos seus impedimentos bem como os reforços necessários por 
aumentos anormais de serviço;

19 — Propor formas de atuação, distribuição de funções e rotação 
de serviços pelos trabalhadores das secções sempre que tal se mostre 
necessário;

20 — Assinar as guias de receita eventual (não DUC);
21 — Assinar, coordenar e consultar a execução do serviço mensal, 

mapas, tabelas e relações dos serviços da secção, ainda em uso, assegu-
rando a sua remessa atempada às entidades competentes;

22 — Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os bens 
e equipamentos, acompanhando e verificando a sua instalação, manu-
tenção e reparação;

23 — Controlar o serviço informático da secção, a sua regular atua-
lização e funcionalidade;

24 — Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo 
dos processos e documentos relacionados com a respetiva secção de 
forma a assegurar a sua funcionalidade.

II — Competências de caráter específico.
Ao adjunto António Joaquim de Almeida Gonçalves, que chefia a 

1.ª Secção, Secção de Tributação do Património, cabe:
1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro, 

seus aumentos e abatimentos, bem como o controlo dos bens prescritos 
e abandonados;

2 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas do 
Património do Estado e da Direção de Finanças, nomeadamente no 
que se refere a identificações, avaliações, registos nas conservatórias 
do registo predial, devoluções, cessões, excetuando as funções que, por 
força da respetiva credencial, sejam da exclusiva competência do chefe 
do serviço de finanças (v.g. assinatura do auto de cessão, de devoluções, 
escrituras, etc.);

3 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e controlo 
de todo o serviço, depósito dos valores abandonados e elaboração das 
respetivas relações e mapas;

4 — Coordenar e promover todo o serviço respeitante ao Imposto Mu-
nicipal sobre Imóveis (I.M.I.), ao Imposto Municipal sobre Transmissões 
Onerosas (I.M.T.) e ao Imposto de Selo (transmissões gratuitas) e corres-
pondentes impostos extintos, designadamente Contribuição Autárquica, 
Imposto Municipal de Sisa e Imposto sobre Sucessões e Doações e, neste 
âmbito, praticar todos os atos com os mesmos relacionados;

5 — Promover as avaliações, nos termos do artigo 37.º e do artigo 76.º 
do C.I.M.I., nos termos da lei do Inquilinato, do art.36.º do Regime do 
Arrendamento Urbano (R.A.U.) ou outras no âmbito da tributação do 
património;

6 — Coordenar o serviço relacionado com as avaliações de prédios 
urbanos, incluindo as segundas avaliações e pedidos de discriminação 
de valores patrimoniais e verificação de áreas de prédios urbanos, com 
exceção dos atos relativos à posse, nomeação e ou substituição de lou-
vados e peritos, assim como a assinatura dos mapas resumo e folhas 
de despesa, bem como a orientação de todo o serviço relacionado com 
reclamações cadastrais rústicas;

7 — Apreciar e decidir das reclamações administrativas apresentadas 
nos termos do disposto no artigo 130.º do C.I.M.I., bem como promover 
os procedimentos e atos necessários para os referidos efeitos;

8 — Apreciar e decidir os pedidos de isenção, no âmbito da tributação 
do património (I.M.I. e I.M.T.) bem como promover a confirmação ou 
fiscalização das isenções concedidas, controlando, ainda, o impedimento 
de reconhecimento do direito a benefícios fiscais em sede daqueles im-
postos por força do disposto no artigo 13.º e no artigo 14.º do E.B.F.;

9 — Fiscalizar a inscrição e alterações matriciais;
10 — Coordenar e controlar todo o serviço de informática tributária 

do IMI, IMT e IS (transmissões gratuitas), incluindo a autorização para 
as liquidações e suas correções, garantindo, em tempo útil, a recolha 
e atualização de dados para lançamento e emissão de documentos, 
incluindo a autorização para proceder às suas anulações;

11 — Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança 
de IMT, e dos emolumentos devidos em certidões, cadernetas e outros 
serviços prestados, bem como dos Processos de Redução de Coimas 




